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1. INTRODUÇÃO 

O documento que agora se apresenta corresponde ao Programa de Execução da 2.ª Revisão do Plano Diretor 

Municipal (PDM) da Póvoa de Lanhoso, nos termos da alínea c) do n.º 2 do artigo 97.º do Decreto‐Lei n.º 80/2015 

de 14 de maio, na sua redação atual (Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial - RJIGT). 

As autarquias, no que compete às suas competências de elaboração de Planos Municipais de Ordenamento do 

Território (PMOT), têm a necessidade de identificar e programar cenários de atuação. Este facto exige dos 

municípios um maior rigor na programação das intervenções, definindo as prioridades pela sua importância e 

contributo na concretização do modelo e da estratégia municipal de desenvolvimento preconizado para o seu 

território. 

Neste seguimento, nos termos do n.º 1 do artigo 56.º da Lei n.º 31/2014, de 30 de maio, na sua redação atual (Lei 

de Bases Gerais da Política Pública de Solos, de Ordenamento do Território e de Urbanismo - LBPPSOTU), o 

PDM deve conter: 

“a) A explicitação dos respetivos objetivos e a identificação das intervenções consideradas estratégicas ou 

estruturantes; 

b) A descrição e a estimativa dos custos individuais e da globalidade das ações previstas bem como dos 

respetivos prazos de execução; 

c) A ponderação da respetiva sustentabilidade ambiental e social, da viabilidade jurídico-fundiária e da 

sustentabilidade económico-financeira das respetivas propostas; 

d) A definição dos meios, dos sujeitos responsáveis pelo financiamento da execução e dos demais agentes 

a envolver; 

e) A estimativa da capacidade de investimento público relativa às propostas, tendo em conta os custos da 

sua execução.” 

Complementarmente ao estabelecido na LBPPSOTU, o RJIGT estabelece igualmente, no n.º 4 do artigo 146.º, 

que os PMOT integram orientações para a sua execução, a inscrever nos planos de atividades e nos orçamentos 

municipais, que devem conter o que foi descrito anteriormente. 

Estas orientações traduzem-se, em termos de conteúdo documental, no: 

“Programa de execução, contendo, designadamente, as disposições sobre a execução das intervenções 

prioritárias do Estado e do município, previstas a curto e médio prazo, e o enquadramento das intervenções 

do Estado e das intervenções municipais previstas a longo prazo” [alínea c) do n.º 2 do artigo 97.º do RJIGT] 

Face ao exposto, identifica-se, de seguida, as intervenções necessárias à concretização da estratégia de 

desenvolvimento instituída pela 2.ª Revisão do PDM da Póvoa de Lanhoso. 
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2. MODELO DE DESENVOLVIMENTO TERRITORIAL 

A 2.ª Revisão do PDM da Póvoa de Lanhoso ocorre sobretudo por imposição legal e da publicação de novas regras 

e conceitos com transposição obrigatória para o PDM, quer ao nível do solo rústico quer relativamente ao solo 

urbano. Desta forma, deverá prosseguir-se com a estratégia de desenvolvimento que tem sido assumida, na 

perspetiva da execução efetiva das suas propostas, podendo-se, contudo, aproveitar a oportunidade para 

introduzir melhorias e ajustes de encontro a uma implementação mais eficiente. Neste pressuposto, propõem-se 

apenas uma recreação dos objetivos estratégicos, para que estes se tornem mais concisos e tenham uma 

implicância mais direta sobre o território de acordo com a sua atual leitura. 

Figura 1 | Objetivos estratégicos da 2.ª revisão do PDM da Póvoa de Lanhoso 

 

 

A localização do concelho da Póvoa de Lanhoso, na sub-região do Ave, coloca-o no centro do triângulo formado 

por Braga – Guimarães – Gerês, pelo que o seu posicionamento geográfico pode originar sinergias positivas para 

o seu desenvolvimento. 

Sendo este um concelho do Minho Interior, é caracterizado por uma paisagem rural, onde predomina uma 

multiplicidade de usos, que culminam em grande parte dos seus limites em duas linhas de água, designadamente 

os rios Cávado e Ave. Como características ou marcos da paisagem, destacam-se os valores naturais dos 

geossítios da Serra de S. Mamede, do Monolítico Granítico da Nossa Senhora do Pilar e a albufeira das 

1. Articulação da estratégia municipal com as opções de âmbito nacional e regional.

2. Adoção do modelo da estrutura espacial do território às políticas públicas de uso do solo e 
ordenamento.

3. Melhoria das condições de urbanidade, em defesa da qualidade de vida e da fixação 
populacional.

4. Classificação do solo e reconfiguração de áreas urbanas que possibilitem maior 
resposta às solicitações de expansão e que respondam à maior rentabilização das 
infraestruturas existentes ou programadas.

5. Aposta na requalificação ambiental e paisagística, em defesa da qualidade de vida e da 
fixação populacional.

6. Reforço do caráter polarizador do centro urbano da Póvoa de Lanhoso, com uma aposta clara 
nos equipamentos de índole escolar, sanitário e desportivo.

7. Redefinição das áreas de atividades económicas, com vista ao desenvolvimento das atividades 
existentes, tirando maior partido da inserção da Rota industrial do Vale do Ave.
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Andorinhas. Sob este ponto de vista, importa também enquadrar que o concelho, se localiza muito próximo da 

Barragem do Ermal e do Parque Nacional da Peneda-Gerês, pelo que é um território de passagem de quem 

oriunda do litoral do país em direção a estes elementos. 

O património identitário é essencial para potenciar não só o genius loci da população residente, mas também pela 

atratividade do concelho na promoção do turismo local, que apresenta um leque variado de potencialidades, com 

orientação ao espaço natural e ao património cultural. Póvoa de Lanhoso é conotada pela figura revolucionária da 

Maria da Fonte, pela Filigrana e por três monumentos nacionais, sendo estes o Castelo de Lanhoso, a Igreja de 

Fonte Arcada e a Ponte Mem Gutierres. 

Relativamente ao modelo de estrutura espacial do concelho da Póvoa de Lanhoso, este caracteriza-se por ser um 

território disperso entre o urbano e o rural, uma situação generalizada em toda a região do Minho. O sistema 

urbano é marcado por um núcleo correspondente à Vila da Póvoa de Lanhoso, seguido por dois eixos de ligação 

às urbes vizinhas de Braga e Guimarães, que vão continuamente prolongando as áreas de maior densidade ao 

longo dos corredores viários e que se vão dissipando à medida que se afastam do núcleo da vila e das vias, 

tornando-se numa ocupação cada vez mais dispersa, com o solo maioritariamente ocupado por florestas, matos e 

agricultura. 

A hierarquia urbana proposta para o concelho da Póvoa de Lanhoso partiu da ponderação dos aglomerados 

urbanos ou rurais das sedes de freguesia, considerando a sua dimensão, a população residente, a acessibilidade, 

os equipamentos e a dinâmica urbanística. A partir deste conhecimento definiram-se seis níveis: 

▪ Nível 1 – Póvoa de Lanhoso; 

▪ Nível 2 – Santo Emilião e Taíde; 

▪ Nível 3 – Monsul, Campo e Fontarcada; 

▪ Nível 4 – Sobradelo da Goma, Garfe e Serzedelo; 

▪ Nível 5 – Geraz do Minho, Travassos, Galegos, Lanhoso, Rendufinho, Vilela e Louredo; 

▪ Nível 6 – Calvos, São João de Rei, Esperança, Oliveira, Brunhais, Frades, Ferreiros, Covelas, Friande, 

Águas Santas, Moure, Ajude e Verim.  

O concelho da Póvoa de Lanhoso apresenta uma expansão demográfica com pequenos ganhos populacionais 

nas últimas décadas, que se justificam essencialmente por saldos naturais e saldos migratórios positivos. Este 

ganho constante de população deve-se, essencialmente, pela proximidade geográfica com os concelhos de Braga 

e Guimarães, e por medidas de atratividade positivas, justificados pelo Imposto Municipal sobre Imóveis e pelo 

preço de propriedade mais baixos, que resultam na atração de novos munícipes que adquirem as suas 

propriedades e se fixam no concelho. 

Por fim, em relação ao tecido produtivo local da Póvoa de Lanhoso, este encontra-se maioritariamente ligado ao 

setor secundário, principalmente no que diz respeito à rota industrial do Vale do Ave na continuidade da ER 310 

que liga o concelho da Póvoa de Lanhoso a Guimarães e onde se prefiguram várias empresas fabris do setor da 

transformação. Contudo, analisando o território constata-se que o número destes espaços se encontra disperso 

no território, sendo importante repensar numa gestão mais eficaz, com vista à consolidação e preenchimento dos 

espaços. 
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3. MODALIDADES DE EXECUÇÃO 

A operacionalização da 2.ª Revisão do PDM da Póvoa de Lanhoso passa pela execução de um conjunto de ações, 

que deverão ser materializáveis em investimentos, dando lugar, por um lado, à elaboração de um programa de 

investimentos que sistematiza todas as propostas e enuncia o seu faseamento temporal e, por outro lado, à 

identificação dos meios de financiamento mobilizáveis para a execução das propostas, bem como à indicação das 

entidades a envolver na implementação deste Plano. 

Tendo presente o artigo 55.º da LBPPSOTU, a execução do presente Plano poderá ser concretizada: 

 

 

O PDM estabelece as áreas do território que serão objeto de execução programada, as quais correspondem a: 

▪ Áreas a infraestruturar identificadas e delimitadas na Planta de Ordenamento, caracterizadas pela 

existência de uma estrutura urbana definida por arruamentos que garantem a acessibilidade aos edifícios 

que os marginam, mas ainda não dotadas da totalidade dos sistemas públicos de infraestruturas básicas 

de abastecimento de água e/ou drenagem de águas residuais; 

▪ UOPG que requerem níveis de planeamento ou de conformação urbanística mais detalhados, decorrentes 

da dinâmica de evolução territorial e urbanística ou de exigências de preservação e qualificação dos 

valores patrimoniais que neles se localizam. Devem ser concretizadas através das formas e instrumentos 

de planeamento e execução estabelecidos para cada um a nos respetivos termos de referência 

constantes no Regulamento. 

 

A execução sistemática do plano aplica-se sempre que seja necessário garantir uma intervenção urbanística 

coordenada, estruturada e equitativa, com base em Unidades de Execução (UE).  

   Aplica-se a execução sistemática do Plano: 

1. Por regra geral, sempre que o plano precisar de: 

▪ Intervenção planeada e coordenada; 

▪ Infraestruturas a criar ou reestruturar (arruamentos, saneamento, eletricidade, etc.); 

▪ Reestruturação fundiária (reorganização de propriedades); 

▪ Disponibilização de espaços para áreas verdes ou equipamentos coletivos; 

mediante programação municipal
de operações urbanísticas
integradas, no âmbito de
unidades de execução.

Sistemática sem necessidade de prévia
delimitação de unidades de
execução, através das operações
urbanísticas apropriadas à
natureza e dimensão da
intervenção e à inserção desta no
tecido urbano envolvente, a
realizar nos termos do Regime
Jurídico de Urbanização e
Edificação.

Não 
sistemática
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▪ Aplicação de mecanismos perequativos, ou seja, redistribuição de encargos e benefícios entre os vários 

proprietários e promotores. 

2. Nas UOPG: 

▪ Regra geral: a execução dentro destas áreas é feita de forma sistemática, ou seja, mediante a delimitação 

prévia de unidades de execução.  

3. Sempre que a Câmara Municipal o determine: 

▪ Mesmo que a área não exija sistematicamente esse tipo de execução, a Câmara pode decidir delimitar 

uma unidade de execução se considerar necessário por razões urbanísticas. 

   Exceto: 

A execução não será sistemática dentro das UOPG se se verificarem as exceções, como: 

▪ Prédios na situação de colmatação; 

▪ Prédios confinantes com via pública habilitante que possuam estrema comum com prédio onde já exista 

edifício em situação legal. 

 

A execução não sistemática do Plano é adotada quando não há necessidade de uma intervenção integrada e 

complexa, ou seja, quando as operações urbanísticas podem ser realizadas de forma individualizada, sem 

necessidade de planear uma unidade de execução. Nomeadamente: 

   1. Aplicação direta do Plano (sem necessidade de plano de pormenor ou urbanização): 

a) Nas áreas de solo urbano fora das UOPG, desde que: 

▪ Sejam áreas urbanas consolidadas (ou seja, já estruturadas, com infraestruturas e edificações); 

▪ Não estejam incluídas numa unidade de execução futura (se for delimitada pela Câmara Municipal). 

b) Nas áreas de solo urbano dentro de UOPG, mas apenas nas situações de exceção previstas anteriormente, 

ou seja: 

▪ Quando a operação não exige perequação; 

▪ Quando se trata de prédios em colmatação ou confinantes com via pública, contíguos ao solo urbano 

consolidado; 

▪ E desde que haja infraestruturas urbanísticas completas e integração urbana adequada. 

   2. Aplicação de planos de urbanização ou de pormenor: 

▪ Quando esses planos indicarem expressamente que certas áreas ou situações devem ser executadas de 

forma não sistemática, ou seja, sem unidade de execução. 
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Quadro 1 | Comparativo – Aplicação da Execução Sistemática vs. Não Sistemática 

CRITÉRIO EXECUÇÃO SISTEMÁTICA EXECUÇÃO NÃO SISTEMÁTICA 

Definição 
Intervenção planeada e integrada, com 

programação municipal e unidade de execução 

Operações urbanísticas isoladas, sem 

necessidade de unidade de execução 

Quando se aplica 

- Regra geral nas UOPG  

- Quando há necessidade de reestruturação 

fundiária, infraestruturas novas, ou redistribuição 

de encargos/benefícios (perequação) 

- Sempre que a Câmara Municipal o determine 

- Em áreas urbanas consolidadas fora das 

UOPG  

- Apenas nas situações de exceção previstas 

no regulamento 

- Quando planos de urbanização/pormenor 

preverem execução não sistemática 

Instrumento 

principal 
Unidade de Execução 

Pedido direto de operação urbanística 

(licenciamento ou comunicação prévia) 

Requisitos 

- Planeamento detalhado 

- Participação pública 

- Intervenção coordenada 

- Infraestruturas já existentes 

- Não exige redistribuição de encargos 

- Integração com solo urbano 

Infraestruturas Podem ter de ser criadas ou reestruturadas Já existentes e completas 

Perequação Normalmente necessária 
Dispensada, pois não há desequilíbrios 

significativos 

Delimitação de UE Obrigatória 
Dispensada, salvo se a Câmara entender o 

contrário 

Discussão pública 
Sim, no processo de criação da UE e sua 

programação urbanística 

Obrigatória em alguns casos (ex: exceções 

previstas nas UOPG) 

Objetivo principal 
Garantir uma solução de conjunto e equitativa 

para zonas de transformação urbana 

Permitir intervenções rápidas e simples em 

zonas já estabilizadas 

Exemplos típicos 

- Grandes loteamentos 

- Novas áreas urbanas 

- Zonas empresariais ou de expansão 

- Construção em lotes já infraestruturados 

- Obras em prédios servidos por via pública e 

infraestruturas completas 

 

O que acontece se não forem concretizadas as áreas programadas? 

  1. Áreas a Infraestruturar - se não forem dotadas das infraestruturas dentro do prazo: 

▪ Suspende-se a viabilização de novos edifícios ou ampliações, que perdura até ao momento em que cesse 

tal indisponibilidade; 

▪ Só podem realizar-se obras se forem adotadas soluções técnicas autónomas legalmente admissíveis; 

▪ Pode levar à reclassificação como solo rústico. 

  2. UOPG em solo urbano - se não forem concretizadas até ao final do prazo: 

▪ A área perde automaticamente a classificação de solo urbano (total ou parcialmente); 

▪ Só mantém a classificação se já cumprir os critérios materiais para ser considerada urbana 

(infraestruturas, edificação, etc.). 
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   3. Efeitos da caducidade nos casos da não concretização das UOPG: 

▪ Proibição imediata de operações urbanísticas: fica imediatamente impedida qualquer obra nova ou 

ampliação de edifícios permitidos como solo urbano. 

▪ Alteração do PDM: inicia-se procedimento de reclassificação da área como solo rústico, integrando-a na 

categoria de solo rústico vizinha em maior extensão. 

A definição da forma de execução do modelo territorial prevista no presente plano, conta ainda com outros 

instrumentos de planeamento (planos de pormenor/urbanização e operações de reabilitação urbana em vigor e/ou 

em elaboração), que estruturam um pensamento mais detalhado sobre pequenas áreas do território e contribuem 

para concretizar alguns dos objetivos estratégicos definidos. 

 

3.1. ÁREAS A INFRAESTRUTURAR 

As áreas a infraestruturar apresentadas incidem no solo urbano proposto e correspondem a áreas com 

necessidade de infraestruturação, que apesar de coincidirem, na generalidade, com espaços consolidados ou em 

vias de consolidação, possuem ainda alguma carência no que se refere às infraestruturas urbanas básicas, como 

é o caso do abastecimento de água e saneamento. Estas áreas representam cerca de 24,61% (333,63 ha) do solo 

urbano.  

Existem ainda três áreas incidentes em aglomerados rurais que foram incluídas na programação, por efeito da 

concertação com a CCDR-N, para a devida aceitação da exclusão da REN, no sentido de proteger a massa de 

água, especificamente, a faixa de proteção da Albufeira das Andorinhas. Estas áreas representam 15,52ha e estão 

localizadas nas freguesias de Esperança e Brunhais (Id 7) e Sobradelo da Goma (Id 61 e 62). 

Quadro 2 | Áreas a infraestruturar por freguesia 

Freguesia 
Estimativa 
Orçamental 

Rede a executar Financiamento 

Águas Santas e Moure 179 359,36 € Saneamento Municipal 

Calvos e Frades 75 897,55 € Água e Saneamento Orçamento Municipal 
e Cofinanciamento 

FEDER-70% 

Campos e Louredo 120 573,26 € Água e Saneamento Municipal 

Covelas 33 458,13 € Saneamento Municipal 

Esperança e Brunhais 141873,6519 Saneamento Municipal 

Ferreiros 4 400,26 € Saneamento Municipal 

Fonte Arcada e Oliveira 247 151,07 € Saneamento Orçamento Municipal 
e Cofinanciamento 

FEDER-70% 
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Freguesia 
Estimativa 
Orçamental 

Rede a executar Financiamento 

Garfe 268 312,76 € Saneamento Orçamento Municipal 
e Cofinanciamento 

FEDER-70% 

Geraz do Minho 29 717,46 € Água e Saneamento Municipal 

Geraz do Minho/Lanhoso 66 362,59 € Saneamento Municipal 

Lanhoso 104 320,58 € Água e Saneamento Municipal 

Monsul 450 879,41 € Saneamento Municipal 

Póvoa de Lanhoso (Nossa Senhora do Amparo) 3 019,92 € Saneamento Obra já executada 
pelo Município 

Rendufinho 116 984,44 € Água e Saneamento Municipal 

Santo Emilião 29 058,12 € Água e Saneamento Municipal 

Serzedelo 76398,85993 Saneamento Municipal 

Sobradelo da Goma 110 399,75 € Água e Saneamento Municipal 

Total 2 890 070,48 €  

 

Cada uma destas áreas identificados e delimitados na Planta de Ordenamento III como áreas com programação 

de infraestruturas, total ou parcial, devem ser dotados das infraestruturas em falta conforme especificado. Desta 

forma, encontra-se no Quadro 3 prevista a devida infraestruturação, que terá de ocorrer no prazo estabelecido.  

Importa destacar que a expansão das redes de água e saneamento está devidamente assegurada, com base nas 

informações técnicas que o Estudo Prévio (2023) que foi elaborado para o concelho da Póvoa de Lanhoso, para a 

extensão da rede de saneamento (que se anexa ao presente relatório). Neste estudo foi elaborado para servir de 

suporte às decisões de investimentos a realizar no sistema municipal de drenagem e transporte de águas residuais, 

que permitam atingir uma taxa de cobertura do concelho da ordem dos 92%. 

As intervenções previstas nesse estudo visam, principalmente, o aumento do nível de cobertura do sistema de 

drenagem e tratamento de águas residuais do município (mesmo as que não se encontram delimitadas como solo 

urbano na proposta de plano), uma vez que atualmente a cobertura em termos de saneamento de águas residuais 

é ainda insuficiente e indispensável a zonas tão carecidas. As soluções encontradas para os diversos sistemas de 

drenagem têm diferentes impactos, quer nos custos de construção, quer nos custos de exploração e manutenção 

das ETAR. Assim, no Quadro 4 é demonstrado o resumo das estimativas orçamentais – solução base com estação 

elevatória convencional. 

Em suma, o Plano assegura uma abordagem sustentada e responsável, tanto no que diz respeito à programação 

temporal das obras, como à viabilidade técnica da expansão das infraestruturas, assegurando que o crescimento 

urbano se concretize de forma equilibrada, eficiente e sustentável. 
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3.2. UNIDADES OPERATIVAS DE PLANEAMENTO E GESTÃO  

As UOPG correspondem a um conjunto de áreas com identidade urbana e geográfica, apresentando uma 

significativa autonomia funcional e constituindo as unidades territoriais de referência para efeitos de gestão 

municipal. Fundamentalmente, são um mecanismo através do qual o PDM propõe uma ocupação específica de 

uma parte do território concelhio, garantindo que se processe de forma regrada e tendo como objetivos: 

▪ Promover o crescimento e desenvolvimento ordenado do território, de acordo com as prioridades que 

melhor sirvam o interesse do concelho;  

▪ Garantir as dotações de áreas verdes e de utilização coletiva, equipamentos e infraestruturas essenciais 

ao funcionamento do concelho;  

▪ Promover a qualificação do desenho urbano através de soluções de conjunto. 

Para o concelho da Póvoa de Lanhoso foram delimitadas 27 UOPG que estão representadas na Planta de 

Ordenamento I e III, cujos objetivos e os termos de referência são pormenorizados no anexo V do Regulamento. 

O âmbito da sua concretização distribui-se por três domínios: 

Criação ou expansão de áreas empresariais para gerar emprego e riqueza e assim reforçar a coesão 

territorial (UOPG 1 a UOPG 5, UOPG 6, UOPG 7, UOPG 11, UOPG 13, UOPG 22, e UOPG 24); 

Desenvolvimento turístico (UOPG 6);  

Estruturação urbanística baseado na criação de áreas habitacionais e respetivos usos complementares 

da função principal (UOPG 8 a UOPG 10, UOPG 12, UOPG 14 a 21, UOPG 23, UOPG 25, UOPG 26 a 

UOPG 27). 

Relativamente à sua forma de execução, as UOPG podem ser enquadradas nas seguintes tipologias1: 

▪ Através de unidades de execução e/ou operações de loteamento isoladas: 

UOPG 3 - Expansão da área empresarial de Fonte Arcada 

UOPG 4 - Expansão da área empresarial de Mirão 

UOPG 5 - Expansão da área empresarial de Vilela/Galegos 

UOPG 7 - Área Empresarial dos Piairos (Anexo C) 

UOPG 11 - Área empresarial de Ferreiros (Anexo L) 

UOPG 13 - Área empresarial de Poço Velho (Anexo N) 

UOPG 24 - Área Empresarial em Serzedelo (Anexo Z15) 

UOPG 8 - Quinta da Bouça Velha e Carvalhal (Anexo E) 

UOPG 10 - Casa Sobradada/Quinteiro e Leiras do Eido (Anexo G) 

UOPG 12 - Área de estruturação urbana de São Pedro (Anexo M) 

 
1 Os contratos/compromissos das UOPG se encontram anexo I do presente documento. 
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UOPG 14 - Quinta do Vadieiro, Covelas (Anexo O) 

UOPG 15 - Área de estruturação urbana de Arcas (Anexo P) 

UOPG 16 - Área de estruturação urbana de Sol (Anexo T) 

UOPG 17 - Área de estruturação urbana de Outeiro (Anexo V) 

UOPG 18 - Área de estruturação urbana de Campinho (Anexo Y) 

UOPG 19 - Área de estruturação urbana do Carvoeiro (Anexo Z2) 

UOPG 20 - Rua da Residência Paroquial, Taíde (Anexo Z3) 

UOPG 21 - Área de estruturação urbana de Outeiro (Anexo Z4) 

UOPG 23 - Área de estruturação urbana de Calais (Anexo Z13) 

UOPG 25 - Área de estruturação urbana de Bagães (Anexo Z16) 

UOPG 26 - Área de estruturação urbana de Tapada (Anexo Z17) 

UOPG 27 - Área de estruturação urbana de Bouça (Anexo Z18) 

▪ Através da execução da ou das operações urbanísticas necessárias para a construção de um 

empreendimento turístico da tipologia de estabelecimento hoteleiro ou da tipologia de hotel rural: 

UOPG 6 – Quinta das Meninas, Geraz do Minho (contrato/compromisso – Anexo Q) 

▪ Através de procedimento de reclassificação de solo rústico em solo urbano em qualquer das modalidades 

legalmente previstas que sejam aplicáveis à situação específica2: 

UOPG 1 – Parque Empresarial de Lanhoso, Lanhoso 

UOPG 2 - Área empresarial de Covelas 

UOPG 22 - Expansão da área empresarial de Porto de Ave 

UOPG 9 - Quinta do Horto (Anexo F) 

No caso das específicas para criar, expandir e estruturar espaços destinados a empresas, comércio e serviços, 

são fundamentais para captar investimento, tirando partido da posição geoestratégica do concelho, situado numa 

charneira entre as grandes urbes do Minho (Braga e Guimarães) e o interior. 

A definição destas UOPG não é aleatória. A maioria está estrategicamente localizada junto aos eixos viários 

estruturantes (EN 103, EN 205 e novas variantes), facilitando o escoamento de produtos e a mobilidade de 

trabalhadores entre a Póvoa de Lanhoso e os polos urbanos vizinhos de Braga e Guimarães. 

O plano identifica diversas áreas-chave, divididas entre a criação de novos parques e a expansão de zonas 

existentes: 

▪ Novos parques: 

 
2 Por via de plano de pormenor com efeitos registais conforme previsto no art.º 72 do RJIGT (Decreto-Lei n.º 80/2015, de 14 de 
maio - redação atual), ou através dos regimes especiais de reclassificação do solo previstos no art.º 72-A (para atividades 
económicas) e 72-B (para habitação e usos complementares) do mesmo diploma. 
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o Parque Empresarial de Lanhoso (UOPG 1): visa criar um novo parque empresarial aproveitando 

a nova variante a criar.  

▪ Expansão e consolidação dos parques existentes, que para além de criar novas áreas destinadas à 

atividades económicas, prevê-se a proteção do tecido empresarial atual, permitirá a sua expansão 

organizada: 

o Covelas (UOPG 2): junto à EN 103 e futura variante. 

o Fonte Arcada (UOPG 3): expansão próxima da EN 205. 

o Mirão (UOPG 4) e Vilela/Galegos (UOPG 5): expansão de áreas empresariais consolidadas. 

o Porto de Ave (UOPG 22): uma intervenção mista que visa tanto a expansão empresarial como 

a estruturação urbanística de zonas habitacionais envolventes. 

A concretização destas UOPG é importante para a fixação de população (criar emprego local para combater a 

transformação do concelho num mero "dormitório" de Braga), a captação de investimento (oferecer lotes 

infraestruturados a preços competitivos face à escassez de solo industrial nas cidades vizinhas), e o ordenamento 

do território (evitar a dispersão industrial (fábricas dentro de núcleos habitacionais), concentrando as atividades 

nocivas ou logísticas em áreas próprias, bem servidas de acessos. 

A execução das UOPG que incidem em urbano será concretizada através de unidades de execução e/ou 

operações de loteamento isoladas, nos termos definidos no anexo V do Regulamento. Esclarece-se que o 

Município estabeleceu um contrato/compromisso de infraestruturas com um conjunto alargado de promotores 

privados. Estes contratos (Anexo I) estabelece obrigações recíprocas condicionais: 

▪ Obrigação do Município: compromete-se a diligenciar a alteração da afetação do solo no PDM, 

qualificando as áreas em questão como solo urbano à condição. 

▪ Obrigação do promotor: caso a alteração do solo se concretize, o promotor compromete-se a executar e 

custear toda a infraestruturação necessária à operação urbanística a executar e que está definida já à 

partida no contrato. 

▪ Prazo: as obras devem ser feitas no máximo em cinco anos após a publicação da 2.ª revisão do PDM em 

Diário da Républica. 

É importante referir que, neste contrato, o Município declara que o compromisso de tentar alterar a afetação do 

solo não gera qualquer expectativa jurídica ao promotor. Ou seja, se a proposta de reclassificação das áreas para 

solo urbano não for aprovada pelas entidades competentes no âmbito do PDM, o promotor não poderá exigir 

indemnização nem alegar direitos adquiridos. 

Este contrato é um passo prévio à execução das UOPG, garantido que caso estas áreas sejam classificadas como 

solo urbano, o privado terá que executar a infraestruturação e consequentemente operações de loteamento. Para 

todas estas UOPG, a concretização física das unidades de execução e demais operações urbanísticas deve ficar 

concluída no prazo de cinco anos a contar da data de aprovação formal da sua delimitação pela Câmara Municipal 

ou das datas de licenciamento das operações urbanística. 

A contratualização da execução urbanística entre o Município da Póvoa de Lanhoso e os particulares constitui um 

instrumento relevante, assegurando uma articulação eficaz entre o planeamento territorial e a sua execução 

material. Este modelo permite condicionar a classificação de determinadas áreas como solo urbano à efetiva 



MUNICÍPIO DE PÓVOA DE LANHOSO 

2ª REVISÃO DO PLANO DIRETOR MUNICIPAL 

PROGRAMA DE EXECUÇÃO 15 /34 

realização das obras de urbanização e edificação necessárias, promovendo uma ocupação do território planeada, 

sustentável e financeiramente equilibrada. 

Do ponto de vista municipal, uma das principais vantagens deste mecanismo reside na transferência dos encargos 

financeiros associados à infraestruturação urbana para os promotores privados, evitando a necessidade de 

investimento público direto em redes viárias e infraestruturas básicas. Esta solução contribui para a 

sustentabilidade das finanças municipais, permitindo que os recursos públicos sejam direcionados para outras 

áreas prioritárias da ação municipal, sem comprometer a qualidade e a coerência da urbanização. 

Paralelamente, a existência de contratos urbanísticos associados ao PDM reforça a execução efetiva do 

planeamento, na medida em que a classificação do solo como urbano deixa de constituir um mero potencial 

abstrato e passa a estar dependente da sua concretização material. Deste modo, reduz-se o risco de urbanização 

meramente formal, sem correspondência em infraestruturas adequadas, e promove-se uma ocupação do solo 

coerente com a capacidade instalada e com os objetivos de ordenamento do território. 

O estabelecimento de um prazo máximo de cinco anos após a publicação do PDM para a execução das obras 

previstas constitui igualmente um instrumento de controlo temporal relevante. Este prazo contribui para prevenir 

fenómenos de retenção especulativa do solo e assegura que a valorização fundiária resultante da classificação 

como solo urbano esteja diretamente associada à realização efetiva das operações urbanísticas previstas. Ao 

mesmo tempo, introduz maior previsibilidade na gestão do território, permitindo ao Município acompanhar e 

fiscalizar a execução dos compromissos assumidos. 

Para os particulares, este modelo oferece um quadro de previsibilidade jurídica e urbanística, ao definir de forma 

clara os parâmetros de ocupação do solo, as obrigações de infraestruturação e os prazos de execução. A 

contratualização permite ainda uma articulação mais eficiente entre o planeamento e os procedimentos de 

urbanização e edificação, reduzindo a incerteza associada à viabilidade dos investimentos e favorecendo uma 

execução faseada e tecnicamente controlada. 

Do ponto de vista do interesse público, a contratualização da execução urbanística contribui para a qualidade do 

ambiente urbano, assegurando que as novas áreas classificadas como urbanas dispõem das infraestruturas 

necessárias e se integram de forma coerente na malha urbana existente. Ao garantir que o crescimento urbano 

ocorre de forma planeada e acompanhada, este modelo reduz encargos futuros de correção ou regularização e 

promove uma ocupação do território mais equilibrada e sustentável. 

Em síntese, os referidos contratos constituem um instrumento eficaz de concretização do planeamento territorial, 

permitindo compatibilizar o interesse público, a sustentabilidade financeira municipal e a iniciativa privada, ao 

mesmo tempo que asseguram uma execução controlada, faseada e temporalmente vinculada do solo classificado 

como urbano. 

No Quadro 4 encontra-se identificada a entidade promotora, a estimativa de custos para os estudos/projetos, a 

fonte de financiamento e o período de execução para cada uma das UOPG. 

A programação da execução do plano é operacionalizada pelo município da Póvoa de Lanhoso através da 

aprovação periódica de programas gerais de concretização do desenvolvimento urbanístico do concelho, em 

necessária articulação, conforme a necessidade, com os Planos de Atividades do Município. No âmbito desses 

programas, o município estabelece as prioridades de concretização dos objetivos gerais do plano e dos objetivos 

estabelecidos para as UOPG, privilegiando as seguintes intervenções: 



MUNICÍPIO DE PÓVOA DE LANHOSO 

2ª REVISÃO DO PLANO DIRETOR MUNICIPAL 

PROGRAMA DE EXECUÇÃO 16 /34 

a) As que, sendo coerentes com a concretização dos objetivos do plano, produzam efeitos estruturantes 

acrescidos no ordenamento do território; 

b) As de qualificação das áreas consolidadas e de colmatação dos vazios do solo urbano em geral; 

c) As que permitam a disponibilização de solo para equipamentos de utilização coletiva, espaços verdes e 

infraestruturas necessários à satisfação das carências detetadas; 

d) As de proteção e valorização dos elementos naturais; 

e) As necessárias à oferta de solo infraestruturado para efeitos de flexibilização do mercado de solos. 

 

3.3. ÁREAS DE REABILITAÇÃO URBANA  

Por área de reabilitação urbana, designa-se a área territorialmente delimitada que, em virtude da insuficiência, 

degradação ou obsolescência dos edifícios, das infraestruturas, dos equipamentos de utilização coletiva e dos 

espaços urbanos e verdes de utilização coletiva, designadamente no que se refere às suas condições de uso, 

solidez, segurança, estética ou salubridade, justifique uma intervenção integrada, através de uma operação de 

reabilitação urbana aprovada em instrumento próprio ou em plano de pormenor de reabilitação urbana. 

Atualmente existe definida no concelho da Póvoa de Lanhoso a Área de Reabilitação Urbana (ARU) da Póvoa de 

Lanhoso, aprovada em sede de Assembleia Municipal em 27 de novembro de 2015, tendo sido posteriormente 

publicada em Diário da República a 24 de dezembro de 2015, através do Aviso n.º 15064/2015. Com uma área de 

318,05 ha, pretendeu-se englobar o núcleo consolidado da vila e os equipamentos públicos geradores de maiores 

fluxos; abranger as zonas de recente expansão que carecem de projetos de colmatação e de melhoria do ambiente 

urbano; assegurar a inclusão dos elementos patrimoniais mais relevantes localizados na envolvente próxima da 

vila, com destaque para todo o conjunto monumental do castelo de Lanhoso e para a Casa das Agras, elemento 

patrimonial de matriz rural relevante e com impacto na paisagem da vila. 

Em 2019, foi aprovada a ORU da Vila da Póvoa de Lanhoso, e que irá vigorar por um período de quinze anos, 

decorrendo entre 2018 e 2033. Foram definidas várias intervenções, separadas por seis grandes sistemas 

espaciais estruturantes que compõem o quadro estratégico: 

A. Núcleo central de interesse patrimonial 

Trata-se da área central da Vila onde estão presentes os edifícios com maior interesse patrimonial situados em 

torno dos espaços públicos de carácter histórico, associados à génese do aglomerado. Para esta zona, deve 

apostar-se na preservação do edificado e da malha urbana preexistente, admitindo apenas a colmatação de vazios 

através de edifícios de respeitem as volumetrias da envolvente e as características arquitetónicas presentes, 

evitando dissonâncias, assim como intervenções nos edifícios existentes que não destruam o património existente. 

Pretende-se, como estas medidas, garantir que a imagem urbanística do centro da Vila mantém o seu carácter 

histórico e que os seus ativos patrimoniais – individuais e de conjunto, os quais constituem elementos 

diferenciadores da Vila relativamente a outros territórios, são preservados e valorizados. 

B. Sistema de espaços públicos  
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A Vila dispõe de um conjunto de espaços públicos localizados no seu centro, uns mais formais, outros informais, 

outros em processo de transformação, que importa constituem uma mais-valia em termos da qualidade urbanística 

e da atratividade da Vila. A aposta neste domínio envolve assumir estes espaços como um sistema, garantindo 

inter-relações e complementaridades. Neste sentido, às intervenções programadas devem ser associadas outras 

que promovam uma maior articulação entre estes diversos espaços, nomeadamente ao nível da acessibilidade, 

continuidade física, sinalética, linguagem a nível dos materiais e mobiliário urbano, idêntico nível de conforto e 

qualidade, entre outros aspetos.  

C. Centro cívico 

O espaço designado por centro cívico corresponde à centralidade da Vila, núcleo onde se concentram os espaços 

públicos principais, os valores patrimoniais, o comércio e serviços de rua e alguns dos equipamentos coletivos do 

concelho. A aposta para este sistema corresponde à assunção do seu papel não só no contexto da Vila, mas no 

contexto municipal. Trata-se, com efeito, de um núcleo edificado para onde convergem interesses diversos que 

importa contabilizar. Por outro lado, há que garantir que este núcleo reforça a sua relevância, através da atração 

de novas atividades compatíveis com a função habitacional. Acresce, ainda, a necessidade de promover uma 

maior utilização dos espaços públicos, através da animação associada às atividades instaladas nos edifícios. 

D. Corredor ecológico  

A área prevista em instrumentos de planeamento a afetar a espaços verdes é muito significativa e ocupa uma 

posição central na Vila, aspetos que devem ser assumidos como oportunidades de qualificação e valorização 

urbana e ambiental.  

O prolongamento do Parque do Pontido para sul assume-se como muito relevante na qualificação da Vila, 

nomeadamente porque poderá acompanhar a densificação de bolsas disponíveis para edificação existentes no 

interior do perímetro urbano, tornando-as mais atrativas. Por outro lado, entende-se que o corredor verde previsto 

tem também um importante papel a desempenhar na relação urbano-rural, isto é, garantindo uma transição 

paisagística adequada entre o espaço urbano e a sua envolvente rural, mas permitindo que neste local sejam 

instalados equipamentos de recreio e lazer ou desporto de que a Vila e o concelho carecem, desde que 

compatíveis com a fragilidade ambiental destes espaços. 

E. Núcleos periféricos  

Foram identificados espaços relativamente autónomos que, pelas suas características diferenciadas face ao 

núcleo urbano central da Vila, revelam necessidades de intervenção distintas e vocações também diferentes no 

conjunto da sede de concelho. Assim, foram identificados 3 núcleos periféricos, nomeadamente, o núcleo de 

Pinheiro (que inclui o Castelo de Lanhoso), o núcleo da Aldeia e o extremo sul da ARU que corresponde à zona 

empresarial/industrial do Mirão. E para se pretende desenvolver um programa de qualificação urbana para cada 

um dos núcleos, para além da reabilitação do parque edificado privado. 

F. Tecido urbano heterógeno e fragmentado  

A aposta da ORU vai no sentido de promover a estruturação e a consolidação do aglomerado urbano no interior 

da ARU, de forma a incentivar o aproveitamento das infraestruturas e dos equipamentos existentes e a reabilitação 
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do edificado. Não obstante a densificação e a ocupação dos vazios existentes, uma estratégia de crescimento de 

longo prazo deverá assentar no reforço da estrutura policêntrica da sede do concelho, isto é, concentrando as 

novas edificações nos pequenos núcleos localizados em torno da vila e nas ligações entre estes e a vila. 

As ARU são mais do que linhas no mapa: são ferramentas estratégicas para regenerar o centro urbano de 

Penedono e cumprir os objetivos do PDM. Além disso, têm acesso a apoios financeiros específicos, como fundos 

europeus e incentivos fiscais, facilitando: 

▪ A recuperação de edifícios degradados; 

▪ A melhoria do espaço público; 

▪ A valorização do património cultural; 

▪ E a criação de zonas mais sustentáveis e seguras. 

Este instrumento revela-se de particular importância para a execução do PDM uma vez que, estabelecendo 

objetivos comuns aos previstos para o presente plano, beneficiam de ferramentas e mecanismos financeiros 

específicos que permitem efetivar as ações e os programas definidos. 
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4. EXECUÇÃO PROGRAMADA 

De seguida apresenta-se a sistematização do faseamento temporal e a identificação dos meios de financiamento 

mobilizáveis para a execução das intervenções que o município da Póvoa de Lanhoso considera fundamentais 

para o horizonte do Plano, sem prejuízo de outras ações que vão necessariamente desenvolver.  

As ações a desenvolver resultam de compromissos já assumidos e contratualizados, de compromissos assumidos 

com outras entidades exteriores ao concelho e de um conjunto de investimentos e obras que integram a estratégia 

de desenvolvimento para os próximos 10 anos. A programação das intervenções, enquanto geradoras das 

dinâmicas que se pretendem implementar, devem ser escalonadas no tempo, em função das prioridades e 

oportunidades de concretização, face os objetivos estratégicos e operacionais estabelecidos em sede de PDM. 

A proposta apresentada pretende suprimir algumas das necessidades expressas pela população da Póvoa de 

Lanhoso, oferecendo mais espaços para a sua fixação, porém sempre no prisma de contenção urbana e que a 

expansão urbana ocorra para a continuidade do existente. Infelizmente, os municípios de baixa densidade, não 

possuem verbas próprias para dar resposta a todas as necessidades, por esse motivo estão fortemente 

dependentes dos programas de apoio financeiro nacionais e europeus. Desta forma, os prazos das 

ações/intervenções propostos estão em consonância com os horizontes dos fundos que se antevê que possam 

apoiar. 

Esta proposta não deixou de ter em consideração as limitações financeiras impostas ao município, no âmbito do 

Plano de Reequilíbrio Financeiro e do quadro de fortes restrições económicas que o país atravessa e às quais o 

município não é alheio. 

A listagem das ações/intervenções programadas que corporizam os objetivos deste plano são apresentadas nos 

seguintes Quadros e estruturam-se de acordo com seis domínios: 

▪ Ação/intervenção: indica a denominação da ação/intervenção que a identificará nos vários documentos; 

▪ Entidade promotora: identifica a entidade, dependendo do seu caráter, designadamente público ou 

privado, geral ou setorial, singular/individual ou coletivo; 

▪ Estimativa orçamental: apresenta os custos médios previstos; 

▪ Financiamento: identifica as fontes de financiamento, efetuando a distinção entre financiamento 

Municipal (M), Intermunicipal (IM), da Administração Central (AC), Fundos Comunitários (FC), Privado (P) 

e Outros (especificado); 

▪ Período de execução: expõe o intervalo de anos, aferido em conjugação com a leitura do território e a 

fonte de financiamento; 

▪ Grau de prioridade: exibe o grau de prioridade da ação/intervenção, podendo apresentar os seguintes 

níveis: I – mais elevado, II – intermédio ou III – menos elevado. 

Esta listagem descrita no quadro seguinte, surge como referência às propostas apresentadas no Plano Plurianual 

de Investimentos do Município apresentadas na rubrica 02/07030302, devendo, anualmente, ser objeto de estudo 

e avaliação para a seleção dos investimentos e ações a realizar no ano seguinte e posteriormente ser submetido 

a aprovação da Assembleia Municipal para incorporação no Plano Plurianual de Investimentos do Município. 
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Assim, julga-se garantir a coerência e ajustamento da programação do Plano com os seus objetivos e estratégia, 

dotando-se este instrumento de planeamento de um fio condutor de atuação, dinamismo e flexibilidade que se 

compatibiliza com o momento (e não se cristaliza no tempo, cada vez mais sujeito a mudanças e alterações).
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Quadro 3 | Programa de execução da 2.ª revisão do PDM da Póvoa de Lanhoso – áreas a infraestruturar (identificadas na Planta de Ordenamento III) 

AÇÃO/INTERVENÇÃO 
ENTIDADE 

PROMOTORA 

ORÇAMENTO 
PERÍODO DE 
EXECUÇÃO GRAU DE 

PRIORIDADE 

ORÇAMENTO MUNICIPAL 

ESTIMATIVA FINANCIAMENTO DE ATÉ 2026 2027 

ÁREAS A INFRAESTRUTURAR 

Rede de saneamento [Id-Lugar] 

1-Águas Santas e 
Moure 

Município 21 885,27 € 

Orçamento Municipal 

2030 2033 II 

30 461,00 € 403 461,00 €  
2-Águas Santas e 

Moure 
Município 17 473,59 € 2030 2033 II 

3-Águas Santas e 
Moure 

Município 140 000,50 € 2030 2033 II 

4-Calvos e Frades Município 42 722,31 € 
Orçamento Municipal e 

Cofinanciamento FEDER-70% 

2030 2033 II 

535 528,73 €  652 945,75 €  

5-Calvos e Frades Município 7 934,76 € 2030 2033 II 

6-Campos e Louredo Município 50 434,87 € Orçamento Municipal  2034 2036 III 75 000,00 € 435 000,00 €  

7-Esperança e Brunhais Município 141 873,65 € Orçamento Municipal  2034 2036 III 50 000,00 €  370 000,00 €  

8-Campos e Louredo Município 7 352,69 € 

Orçamento Municipal  

2034 2036 III 

75 000,00 €  435 000,00 € 9-Campos e Louredo Município 40 606,95 € 2034 2036 III 

10-Campos e Louredo Município 5 489,73 € 2034 2036 III 

11-Covelas Município 13 412,93 € Orçamento Municipal  2030 2033 II 20 000,00 € 172 108,89 € 
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AÇÃO/INTERVENÇÃO 
ENTIDADE 

PROMOTORA 

ORÇAMENTO 
PERÍODO DE 
EXECUÇÃO GRAU DE 

PRIORIDADE 

ORÇAMENTO MUNICIPAL 

ESTIMATIVA FINANCIAMENTO DE ATÉ 2026 2027 

12-Covelas Município 20 045,20 € Orçamento Municipal  2030 2033 II 

13-Ferreiros Município 4 400,26 € Orçamento Municipal  2030 2033 II 20 000,00 €  161 108,89 € 

14-Fonte Arcada e 
Oliveira 

Município 19 087,00 € 

Orçamento Municipal e 
Cofinanciamento FEDER-70% 

2026 2029 I 

349 520,06 €  631 899,13 € 

15-Fonte Arcada e 
Oliveira 

Município 110 811,64 € 2026 2029 I 

16-Fonte Arcada e 
Oliveira 

Município 10 084,33 € 2026 2029 I 

17-Fonte Arcada e 
Oliveira 

Município 107 168,11 € 2026 2029 I 

18-Garfe Município 24 048,70 € 

Orçamento Municipal e 
Cofinanciamento FEDER-70% 

2026 2029 I 

777 924,59 € 2 176 294,59 € 

19-Garfe Município 34 778,28 € 2026 2029 I 

20-Garfe Município 29 930,51 € 2026 2029 I 

21-Garfe Município 179 555,27 € 2026 2029 I 

22-Geraz do Minho Município 12 579,57 € 

Orçamento Municipal e 

Cofinanciamento FEDER-70% 

2030 2033 II 

340 520,00 €  597 520,06 € 
23-Geraz do 

Minho/Lanhoso 
Município 66 362,59 € 2026 2029 I 

24-Lanhoso Município 7 329,78 € 2026 2029 I 
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AÇÃO/INTERVENÇÃO 
ENTIDADE 

PROMOTORA 

ORÇAMENTO 
PERÍODO DE 
EXECUÇÃO GRAU DE 

PRIORIDADE 

ORÇAMENTO MUNICIPAL 

ESTIMATIVA FINANCIAMENTO DE ATÉ 2026 2027 

25-Lanhoso Município 18 620,83 € 2026 2029 I 

26-Monsul Município 450 879,41 € 2026 2029 I 

27-Póvoa de Lanhoso 
(Nossa Senhora do 

Amparo) 
Município 3 019,92 € 2026 2029 I 

28-Rendufinho Município 82 355,30 € 2026 2029 I 

29-Santo Emilião Município 21 451,97 € 2026 2029 I 

30-Serzedelo Município 9 610,41 € 2034 2036 III 

31-Serzedelo Município 29 655,28 € 2034 2036 III 

32-Serzedelo Município 37 133,18 € 2034 2036 III 

33-Taíde Município 35 996,46 € 

Orçamento Municipal e 
Cofinanciamento FEDER-70% 

2026 2029 I 

326 656,00 € 515 462,08 € 

34-Taíde Município 31 034,15 € 2026 2029 I 

35-Taíde Município 38 405,09 € 2026 2029 I 

36-Taíde Município 32 650,25 € 2026 2029 I 

37-Taíde Município 67 901,27 € 2026 2029 I 

38-Taíde Município 70 246,42 € 2026 2029 I 
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AÇÃO/INTERVENÇÃO 
ENTIDADE 

PROMOTORA 

ORÇAMENTO 
PERÍODO DE 
EXECUÇÃO GRAU DE 

PRIORIDADE 

ORÇAMENTO MUNICIPAL 

ESTIMATIVA FINANCIAMENTO DE ATÉ 2026 2027 

39-Taíde Município 7 834,02 € 2026 2029 I 

40-Taíde Município 34 037,09 € 2026 2029 I 

41-Taíde Município 56 031,83 € 2026 2029 I 

42-Taíde Município 19 005,20 € 2026 2029 I 

43-Taíde Município 123 354,10 € 2026 2029 I 

43-Taíde Município 5 768,41 € 2026 2029 I 

44-Vilela Município 15 921,45 € 

Orçamento Municipal 

 

2026 2029 I 

65 596,00 €   325 596,00 € 

45-Vilela Município 9 282,04 € 2026 2029 I 

46-Vilela Município 53 772,81 € 2026 2029 I 

47-Vilela Município 104 952,90 € 2026 2029 I 

48-Taíde Município 59 351,56 € 
Orçamento Municipal e 

Cofinanciamento FEDER-70% 
2034 2036 III 25 000,00 € 949 554,29 € 

Subtotal  2 533 639,81 €  

Rede de abastecimento de água e saneamento [Id-Lugar] 

49-Campos e Louredo Município 16 689,01 € Orçamento Municipal  2034 2036 III 71 000,00 €  871 000,00 €  
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AÇÃO/INTERVENÇÃO 
ENTIDADE 

PROMOTORA 

ORÇAMENTO 
PERÍODO DE 
EXECUÇÃO GRAU DE 

PRIORIDADE 

ORÇAMENTO MUNICIPAL 

ESTIMATIVA FINANCIAMENTO DE ATÉ 2026 2027 

50-Calvos e Frades Município 25 240,48 € Orçamento Municipal  2034 2036 III 

52-Geraz do Minho Município 17 137,89 € Orçamento Municipal  2026 2029 I 

53-Lanhoso Município 23 075,05 € Orçamento Municipal  2030 2033 II 

54-Lanhoso Município 25 442,19 € Orçamento Municipal  2026 2029 I 

55-Lanhoso Município 29 852,74 € Orçamento Municipal  2026 2029 I 

56-Rendufinho Município 34 629,14 € Orçamento Municipal  2026 2029 I 

57-Santo Emilião Município 7 606,15 € Orçamento Municipal  2026 2029 I 

58-Taíde Município 45 507,26 € Orçamento Municipal  2026 2029 I 

59-Taíde Município 11 684,58 € Orçamento Municipal  2026 2029 I 

60-Vilela Município 9 166,43 € Orçamento Municipal  2026 2029 I 

61-Sobradelo da Goma Município 81 105,97 € Orçamento Municipal  2026 2029 I 

62-Sobradelo da Goma Município 29 293,78 € Orçamento Municipal  2034 2036 III 

Subtotal 356 430,68 €  

TOTAL  2 669 352,24 €  
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Quadro 4 | Programa de execução da 2.ª revisão do PDM da Póvoa de Lanhoso – Outras ações de infraestruturação3 

 

 
3 Informação proveniente do “Estudo Prévio da Rede de Saneamento das Áreas não servidas no Concelho da Póvoa De Lanhoso” (2023).. 
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Quadro 5 | Definição de prioridades e cronograma físico dos investimentos - Outras ações de infraestruturação4 

  

 
4 Informação proveniente do “Estudo Prévio da Rede de Saneamento das Áreas não servidas no Concelho da Póvoa De Lanhoso” (2023). 
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Quadro 6 | Programa de execução da 2.ª revisão do PDM da Póvoa de Lanhoso – UOPG 

AÇÃO/INTERVENÇÃO 
ENTIDADE 

PROMOTORA 

ORÇAMENTO PERÍODO DE EXECUÇÃO 
GRAU DE 

PRIORIDADE 
ESTIMATIVA FINANCIAMENTO DE ATÉ 

UOPG 1 - Parque Empresarial de Lanhoso Municipal e Privados 5 550 107,47€ Privado 2027 2033 II 

UOPG 2 - Área empresarial de Covelas Privados 335 349,00€ Privado  2027 2032 I 

UOPG 3 - Expansão da área empresarial 
de Fonte Arcada 

Privados 331 349,70€ Privado  2027 2032 
I 

UOPG 4 - Expansão da área empresarial 
de Mirão 

Privados 350 500,00€ Privado  2027 2033 
I 

UOPG 5 - Expansão da área empresarial 
de Vilela/Galegos 

Privados 150 000,00€ Privado  2027 2032 
I 

UOPG 6 - Quinta das Meninas (Anexo Q) Privados 201 405,00 € Privado  2027 2032 I 

UOPG 7 - Área Empresarial dos Piairos 
(Anexo C) 

Privados 566 930,00 € Privado  2027 2032 
I 

UOPG 8 - Quinta da Bouça Velha e 
Carvalhal (Anexo E) 

Privados 497 462,00 € Privado  2027 2032 
I 

UOPG 9 - Quinta do Horto (Anexo F) Privados 453 000,00 € Privado  2027 2032 I 

UOPG 10 - Casa Sobradada/Quinteiro e 
Leiras do Eido (Anexo G) 

Privados 369 712,00 € Privado  2027 2032 
I 

UOPG 11 - Área empresarial de Ferreiros 
(Anexo L) 

Privados 936 185,00 € Privado  2027 2032 
I 
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AÇÃO/INTERVENÇÃO 
ENTIDADE 

PROMOTORA 

ORÇAMENTO PERÍODO DE EXECUÇÃO 
GRAU DE 

PRIORIDADE 
ESTIMATIVA FINANCIAMENTO DE ATÉ 

UOPG 12 - Área de estruturação urbana 
de São Pedro (Anexo M) 

Privados 40 700,00 € Privado  2027 2032 
I 

UOPG 13 - Área empresarial de Poço 
Velho (Anexo N) 

Privados 879 580,00 € Privado  2027 2032 
I 

UOPG 14 - Quinta do Vadieiro, Covelas 
(Anexo O) 

Privados 432 620,00 € Privado  2027 2032 
I 

UOPG 15 - Área de estruturação urbana 
de Arcas (Anexo P) 

Privados 116 905,00 € Privado  2027 2032 
I 

UOPG 16 - Área de estruturação urbana 
de Sol (Anexo T) 

Privados 138 860,00 € Privado  2027 2032 
I 

UOPG 17 - Área de estruturação urbana 
de Outeiro (Anexo V) 

Privados 92 429,00 € Privado  2027 2032 
I 

UOPG 18 - Área de estruturação urbana 
de Campinho (Anexo Y) 

Privados 52 600,00 € Privado  2027 2032 
I 

UOPG 19 - Área de estruturação urbana 
do Carvoeiro (Anexo Z2) 

Privados 432 620,00 € Privado  2027 2032 
I 

UOPG 20 - Rua da Residência Paroquial, 
Taíde (Anexo Z3) 

Privados 149 850,00 € Privado  2027 2032 
I 

UOPG 21 - Área de estruturação urbana 
de Outeiro (Anexo Z4) 

Privados 185 430,00 € Privado  2027 2032 
I 

UOPG 22 - Expansão da área empresarial 
de Porto de Ave 

Privados 176 480,00 € Privado  2027 2032 
I 
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AÇÃO/INTERVENÇÃO 
ENTIDADE 

PROMOTORA 

ORÇAMENTO PERÍODO DE EXECUÇÃO 
GRAU DE 

PRIORIDADE 
ESTIMATIVA FINANCIAMENTO DE ATÉ 

UOPG 23 - Área de estruturação urbana 
de Calais (Anexo Z13) 

Privados 297 015,00 € Privado  2027 2032 
I 

UOPG 24 - Área Empresarial em 
Serzedelo (Anexo Z15) 

Privados 140 550,00 € Privado  2027 2032 
I 

UOPG 25 - Área de estruturação urbana 
de Bagães (Anexo Z16) 

Privados 14 945,00 € Privado  2027 2032 
I 

UOPG 26 - Área de estruturação urbana 
de Tapada (Anexo Z17) 

Privados 10 975,00 € Privado  2027 2032 
I 

UOPG 27 - Área de estruturação urbana 
de Bouça (Anexo Z18) 

Privados 999 850,00 € Privado  2027 2032 
I 

TOTAL 13 903 409,17 €  
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Quadro 7 | Programa de execução da 2.ª revisão do PDM da Póvoa de Lanhoso – Outras ações 

AÇÃO/INTERVENÇÃO 
ENTIDADE 

PROMOTORA 

ORÇAMENTO PERÍODO DE EXECUÇÃO 
GRAU DE 

PRIORIDADE 
ESTIMATIVA  FINANCIAMENTO DE ATÉ 

Requalificação do Cine-Fórum Município 2 596 549,39 € 

Cofinanciamento NORTE2030 - 
49,07% (1 274 190,45 €) 

Orçamento municipal - 1 322 
358,94 € 

Julho 2026 Julho 2029 I 

Centro Interpretativo da Póvoa de 
Lanhoso 

Município 1 532 102,95 € 

Cofinanciamento NORTE2030 - 
85% (1 302 287,51 €) 

Orçamento municipal - 229 815,44 
€ 

Julho 2026 Julho 2027 II 

Requalificação do campo de jogos 
de Monsul 

Município 1 488 514,97 € 

Cofinanciamento NORTE2030 - 
85% (255 000,00 €) 

Orçamento municipal - 1 233 
514,97 € 

Agosto 2026 Agosto 2028 II 

Requalificação do pavilhão 
desportivo da EB Gonçalo Sampaio 

Município 778 283,92 € 

Cofinanciamento NORTE2030 - 
85% (661 541,33 €) 

Orçamento municipal - 116 742,59 
€ 

Março 2026 Outubro 2026 I 

Ampliação do parque do Pontido 
(3ª Fase) 

Município 1 874 007,92 € 

Cofinanciamento NORTE2030 - 
38,39% (719 452,75 €) 

Orçamento municipal - 1 154 
555,17 € 

Julho 2026 Julho 2027 II 

Eficiência energética na piscina 
coberta municipal 

Município 934 883,04 € 

Cofinanciamento NORTE2030 - 
85% (591 128,10 €) 

Orçamento municipal - 343 754,94 
€ 

Julho 2026 Novembro 2026 I 
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AÇÃO/INTERVENÇÃO 
ENTIDADE 

PROMOTORA 

ORÇAMENTO PERÍODO DE EXECUÇÃO 
GRAU DE 

PRIORIDADE 
ESTIMATIVA  FINANCIAMENTO DE ATÉ 

Recuperação da antiga EB1 de 
Campos para instalação da 
Universidade Sénior 

Município 343 630,60 € 

Cofinanciamento NORTE2030 - 
46,94% (134 423,92 €) 

Orçamento municipal - 209 206,68 
€ 

Julho 2026 Novembro 2026 III 

Central Idades Reabilitação de 
Escolas para Inclusão Social 

Município 1 044 352,08 € 

Cofinanciamento NORTE2030 - 
84,43% (881 694,80 €) 

Orçamento municipal - 162 657,28 
€ 

Março 2026 Dezembro 2026 I 

Estratégia Local Habitação Bobeiro Município 5 130 400,00 € 

Cofinanciamento PPR - 77,53% (3 
977 551,60 €) 

Orçamento municipal - 1 152 
848,40 € 

Julho 2025 Dezembro 2026 I 

Estratégia Local Habitação Monsul Município 3 968 640,00 € 

Cofinanciamento PPR - 85% 
(3 056 357,19 €) 

Orçamento municipal - 912 282,81 
€ 

Julho 2026 Julho 2027 II 

Via circular IP, S.A. 25 000 000,00 € 
3 50 000,00€ (Orçamento 

municipal) + 21 250 000,00€ (IP, 
S.A.) 

2027  2030 I 

Abertura novo arruamento, desde o 
Caminho da Aldeia à Rua António 
Francês 

Município 285 000,00 € Orçamento municipal Setembro 2028 Setembro 2029 I 

Parque Desportivo Municipal das 
Agras 

Município 5 500 000,00 € 
Orçamento municipal (Empréstimo 

à Banca) 
Fevereiro 2027 Fevereiro 2029 III 

TOTAL 28 462 912,47 €  
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5. CONCLUSÃO 

Das ações previstas no horizonte do plano da presente 2.ª revisão, em resumo verifica-se: 

• Do investimento total previsto para a execução das “áreas a infraestruturar” (2 669 352,24 euros), cerca 

de 1 558 211,00 euros (58%) terão financiamento a cargo do Município, sendo o restante cofinanciamento 

por fundos comunitários (1 111 141,25 euros). 

• No que refere ao investimento total das “outras ações de infraestruturação” (31 717 291,26 euros), o seu 

financiamento ocorrerá através de orçamento municipal e cofinanciamento por fundos comunitários, 

todavia, somente será conhecida a percentagem do financiamento a cargo do Município, quando forem 

realizadas as candidaturas. Considerando que à data não é possível aferir este valor, o mesmo não foi 

considerado na aferição da capacidade e a sustentabilidade financeira do Município para a execução das 

ações de iniciativa ou financiamento municipal. 

• Do investimento total previsto para a execução das “outras ações” (28 462 912,47 euros), cerca de 16 

372 737,22 euros (58%) terão financiamento a cargo do Município, sendo o restante cofinanciamento por 

fundos comunitários (12 090 175,25 euros). 

Assim, no período de vigência do plano (12 anos), será necessário um investimento municipal de cerca de 17 930 

948,22 euros para executar as ações previstas, o que corresponde a uma média anual de 1 494 245,68 euros (6% 

do orçamento de 2026). 
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ANEXOS 

Anexo I: Contratos/Compromissos das UOPG  


































































































































































































































































































































































